
LICENÇA DE OPERAÇÃO LO 021251 / 2025

PREFEITURA MUNICIPAL DE PORTO ALEGRE
Secretaria Municipal do Meio Ambiente

ÁBACO INCORPORAÇÕES LTDA.EMPREENDEDOR:

EMPREENDIMENTO: ÁBACO INCORPORAÇÕES LTDA.

AV JACOB MACANHAN , 481 / SALA 03 - Bairro:  CENTRO - Cidade:  PINHAISENDEREÇO:

A Secretaria Municipal do Meio Ambiente, com respaldo na Lei Municipal nº 8.267/98, alterada pela Lei 10.360/08 e com
base nos autos do processo administrativo nº240.000114.08.4.8, expede a LICENÇA DE OPERAÇÃO  que autoriza:

ATIVIDADE: ATERRO DE RSCC COM OU SEM TRIAGEM

VOLUME 300,00 m3/dia

AV ASSIS BRASIL , 10700 - Bairro:  SARANDILOCALIZAÇÃO:

03.342.901/0001-50CNPJ:

Com as seguintes condições e restrições:

1 Esta Licença Ambiental refere-se à atividade de central de recebimento e aterro de resíduos da
construção civil (inertes) Classe A para aumento de cota até 3,0 metros, mediante monitoramento pela
topografia de adensamento.

2 Quanto à fauna:

2.1 Apresentar, no prazo de até 180 (cento e oitenta) dias, cópia da matrícula, da averbação da área de
refúgio de vida silvestre em nome da Prefeitura Municipal de Porto Alegre.

2.2 Realizar o monitoramento sazonal de fauna silvestre, por profissional habilitado, durante o período de
dois anos contados a partir da emissão desta LO. Enviar relatório com os resultados do monitoramento
no período de realização deste, acompanhado da respectiva Anotação de Responsabilidade Técnica
(ART).

3 Quanto ao monitoramento ambiental:

3.1 Proteger os poços de monitoramento, de modo a possibilitar o seu perfeito funcionamento.

3.2 Apresentar anualmente, a partir da emissão da Licença, relatório interpretativo/conclusivo de
monitoramento das águas subterrâneas para os parâmetros de metais (lista referenciada pela Resolução
CONAMA nº 420/2009) e compostos orgânicos voláteis (analisar no mínimo benzeno, estireno,
etilbenzeno, tolueno, xilenos, clorobenzeno, 1,2-diclorobenzeno, 1,3-diclorobenzeno, 1,4-diclorobenzeno,
1,2,3triclorobenzeno, 1,2,4-triclorobenzeno, 1,3,5-triclorobenzeno, 1,2,3,4-tetraclorobenzeno,
1,2,3,5tetraclorobenzeno, 1,1-diclotoetano, 1,2-dicloroetano, 1,1,1-tricloroetano, cloreto de vinila,
1,1dicloroeteno, cis 1,2-dicloroeteno, trans 1,2-dicloroeteno, tricloroeteno, tetracloroeteno, cloreto de
metileno, clorofórmio e tetracloreto de carbono), acompanhado de Anotação de Responsabilidade
Técnica (ART) de profissional habilitado.

3.3 As coletas e análises químicas deverão ser realizadas por laboratórios com acreditação no INMETRO,
certificação (ISO 17.025) e Ensaios de Proficiência - Programas de Calibração Interlaboratoriais
atualizados.

3.4 A amostragem subterrânea deverá seguir a Norma ASTM D-6771-02, utilizando o método de purga por
baixa vazão (low-flow) e observando os parâmetros químicos indicadores de estabilidade
hidrogeoquímica.

3.5 Manter em condições operacionais adequadas os dispositivos para o monitoramento hidroquímico do
site.

3.6 Os resultados obtidos nas análises deverão ser comparados com os valores orientadores de qualidade
do solo e água subterrânea, quanto à presença de substâncias químicas,
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estabelecidos pela Resolução CONAMA nº 420/2009. Nos casos em que a referida resolução for omissa,
atender de modo complementar à Lista Holandesa.

3.7 Efetuar o tamponamento e reinstalação de poços de monitoramento com coluna dágua inexpressiva, sem
recuperação do nível de água, obstruídos ou instalados em desacordo com as normas técnicas de
referência, NBRs 15.495-1/2007 e 15.495-2/2007, bem como apresentar relatório técnico com os perfis
litológicos dos poços substituídos, acompanhado de Anotação de Responsabilidade Técnica (ART) do
profissional que o elaborou.

3.8 Realizar a coleta das águas superficiais nos pontos definidos pelo plano de monitoramento apresentado.
Em caso de mudança na localização dos pontos, apresentar justificativa técnica para o novo local
escolhido.

4 Quanto à movimentação de terra:

4.1 Apresentar em até 180 (cento e oitenta) dias após emissão da Licença Ambiental, comprovação sobre a
continuidade da elevação da cota apontada nas diretrizes do Departamento Municipal de Água e Esgotos
(DMAE). Inicialmente, o volume total informado de terraplenagem para atender a cota indicada é de
1.168.707,06 m³ de aterro, neste caso, resíduos da construção civil, considerando uma área de
590.067,77 m², dividida em 8 (oito) etapas.

4.2 Manter o monitoramento do adensamento do subsolo através de placas balizadoras de referência de
nível. As leituras das placas deverão ser realizadas com o uso de instrumentos topográficos de precisão
milimétrica. O monitoramento deverá ser realizado mensalmente, devendo ser mantido por até 03 (três)
anos após o encerramento da atividade. As placas de medição do recalque do subsolo deverão estar
protegidas de forma que estejam em perfeito funcionamento. Apresentar anualmente relatórios
conclusivos à SMAMUS, elaborados por profissional habilitado e acompanhado de Anotação de
Responsabilidade Técnica (ART).

4.3 Implantar, durante a operação do aterro de inertes, sistemas provisórios de drenagem superficial e bacias
de sedimentação objetivando a captação e condução adequada das águas provenientes da precipitação
pluviométrica e a retenção de sedimentos evitando assoreamento de corpos hídricos superficiais.

4.4 Apresentar à SMAMUS relatório anual referente ao mês de maior precipitação pluviométrica, que
contemplem, face à elevação da cota do terreno (alteração morfológica), diagnóstico apontando quais
são as medidas previstas para equilibrar os aumentos de contribuição para os canais de drenagem e
para as águas subterrâneas.

4.5 Promover a umidificação do solo durante a execução das obras, de modo a evitar poeiras.

4.6 Executar a limpeza do terreno, disposição adequada de materiais inertes, remoção de vegetação e
terraplenagem, de maneira que não sejam abertas grandes frentes de trabalho.

4.7 Evitar acidentes de natureza geotécnica decorrentes da execução de pavimentação e de aplicações de
carga sobre o solo, especialmente junto aos limites do terreno.

4.8 Os resíduos aderidos aos pneus dos veículos deverão ser removidos a fim de evitar a deposição nas vias
públicas do entorno da obra. Todas as caçambas dos caminhões deverão estar cobertas com lonas
evitando a queda de solo e outros materiais sobre a via pública.

4.9 Controlar rigorosamente: os parâmetros geométricos de corte e aterro, a verificação dos caimentos e dos
pontos baixos, a estabilização das saias de aterro e os pontos de drenagem.

4.10 Todas as atividades a serem desenvolvidas na área do empreendimento deverão ser realizadas de forma
segura. O ônus por eventual dano ao patrimônio privado e público, em todas as etapas do
empreendimento, é de responsabilidade do empreendedor e seus contratados (empresas e
profissionais).

4.11 Manter atualizado os dados dos responsáveis técnicos referente a:
a) projeto e execução das obras em terra e terraplenagem, drenagem superficial, contenções de taludes
para o aterro de resíduos da construção civil (Classe A).
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b) projeto da área de transbordo e triagem de resíduos.
c) monitoramento ambiental quanto ao estudo de investigação geológica/ hidrogeológica e avaliação de
passivos ambientais.

4.12 Evitar o transporte de sedimentos e de substâncias sem o prévio tratamento ou em condições
inadequadas para manancial hídrico e redes de esgoto pluvial e cloacal.

4.13 Evitar risco de natureza geotécnica durante a execução dos trabalhos (operação do empreendimento).

5 Quanto à poluição hídrica:

5.1 Atender à Resolução CONSEMA nº 355/2017 em relação ao controle da poluição hídrica.

5.2 Implantar medidas e equipamentos no empreendimento de modo que sejam evitados e eliminados
vazamentos e desperdícios de água, observando a possibilidade de se praticar reciclo ou reuso.

5.3 Utilizar água do sistema de distribuição do Departamento Municipal de Águas e Esgotos (DMAE) para o
abastecimento do empreendimento.

5.4 Implantar o determinado pelo Departamento Municipal de Águas e Esgotos (DMAE) no que tange ao
descarte de efluentes sanitários gerados pela atividade e executar limpeza e manutenção periódica de
sistemas de tratamento (caixas de gordura, fossas sépticas, filtros anaeróbios e sumidouros existentes).

5.5 Vedada a lavagem de veículos automotores.

6 Quanto à poluição atmosférica:

6.1 Implantar medidas e equipamentos no empreendimento garantindo que as emissões atmosféricas
geradas pela atividade atendam ao Decreto Municipal nº 9.325/1988.

6.2 Implantar medidas e equipamentos no empreendimento garantindo que a atividade atenda à Resolução
CONAMA nº 382/2006.

6.3 Adotar medidas de controle para as operações de carga, descarga e transportes de modo a evitar a
emissão para a atmosfera de material particulado e de substâncias voláteis que venham causar
incômodos ao entorno. Deverão ser praticadas ações para reduzir a emissão de poeiras ocasionadas
pelo arraste decorrido da ação de ventos e pela movimentação de veículos.

6.4 Vedado causar poluição atmosférica que provoque a retirada, ainda que momentânea, dos habitantes as
áreas afetadas ou que provoque, de forma recorrente, significativo desconforto respiratório ou olfativo ao
entorno.

7 Quanto aos resíduos sólidos:

7.1 O empreendimento está autorizado a receber somente resíduos Classe A, conforme Resolução
CONAMA nº 307/2002.

7.2 Implementar na íntegra o Plano de Gerenciamento de Resíduos Sólidos da Construção Civil (PGRCC)
apresentado à SMAMUS.

7.3 Vedado o recebimento de Resíduos Sólidos, na unidade, sem a devida utilização do Manifesto de
Transporte de Resíduos da Construção Civil On-line (MTRCC ON-LINE).

7.4 Caso aplicável, armazenar de forma segura, as lâmpadas inservíveis que contenham mercúrio
(fluorescentes, de luz mista, a vapor de sódio, a vapor de mercúrio, entre outras) mantendo-as íntegras e
embaladas individualmente em papel, papelão, plástico-bolha ou nas próprias embalagens em que são
comercializadas, com vistas ao posterior retorno ao fornecedor (logística reversa) ou destinação à
empresa recicladora licenciada pelo órgão ambiental competente.

7.5 Evitar o transporte de sedimentos e de substâncias sem o prévio tratamento ou em condições
inadequadas para manancial hídrico e redes de esgoto pluvial e cloacal.
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7.6 Caso aplicável, retornar ao fabricante ou fornecedor (logística reversa), ou encaminhar para tratamento
ou destino final adequados os resíduos sólidos gerados na unidade classificados como perigosos classe
I, conforme a NBR 10.004/2004 e Classe D, conforme Resolução CONAMA  nº 307/2002 O transporte
destes resíduos deverá ser executado por empresa licenciada junto à FEPAM mediante emissão,
preenchimento e acompanhamento de Manifesto de Transporte de Resíduos (MTR on-line) de acordo
com o Decreto Estadual nº 38.356/1998 e a Portaria FEPAM nº 87/2018.

7.7 Fica proibida a queima de resíduos sólidos de qualquer natureza.

7.8 Armazenar temporariamente os resíduos sólidos à espera de coleta em local de acesso restrito, protegido
das intempéries, de maneira a impedir a atração e abrigo da fauna sinantrópica (ratos, baratas,
mosquitos, entre outros), a contaminação do ar, do solo e das águas superficiais ou subterrâneas, e com
placas indicativas sinalizando o tipo de resíduo depositado, observando as diretrizes da NBR
12.235/1992 (armazenamento de resíduos perigosos) e da NBR 11.174/1989 (armazenamento de
resíduos não perigosos).

7.9 Manter à disposição da fiscalização da SMAMUS, pelo período de validade desta Licença, os
comprovantes de destinação de todos os resíduos sólidos gerados no empreendimento.

8 Quanto às emissões sonoras:

8.1 Atender ao Decreto Municipal nº 8.185/1983, ou da legislação que vier a substituí-lo, que estabelece os
padrões de emissão e imissão de ruídos e vibrações.

8.2 Vedada a operação de carga, descarga e triagem dos resíduos sólidos fora das dependências da
empresa, calçadas e arredores, devendo estas ficarem desimpedidas e livres ao trânsito de pedestres.

8.3 Horário de funcionamento limitado ao período diurno (das 7 h às 19 h).

8.4 Os níveis de ruído gerados pelos veículos automotores ou pela sua carga deverão atender aos padrões
estabelecidos pela Resolução CONTRAN nº 204 de 20/10/2006, CONAMA nºs 1/1990 e 2/1990, ambas
de 8 de março de 1990, conforme estabelecido pelo Código Brasileiro de Trânsito Brasileiro, Lei nº 9503
de 23/09/1997.

8.5 As atividades de carga e descarga deverão ocorrer em horário diurno (das 7 h às 19 h), não sendo
permitido, em nenhuma hipótese, o estacionamento ou a parada de veículos de carga e descarga nas
vias do entorno imediato.

9 Quanto à drenagem pluvial:

9.1 Respeitar a faixa não-edificável de 5 metros para cada lado das margens dos canais de drenagem
existentes na área, conforme estabelece o Caderno de Encargos do Departamento de Esgotos Pluviais
(DEP) (Decreto nº 14.786/2004). Atentar para o fato de que mesmo canais que passam no exterior do
lote podem gerar incidência de faixas não edificáveis.

9.2 Vedada a deposição de aterro dentro das faixas não-edificáveis dos canais de drenagem existentes no
local, de maneira a garantir o correto escoamento pluvial do Pôlder 09 para a Casa de Bombas (CB09),
sem causar efeitos a montante.

9.3 Garantir que as novas superfícies geradas pelo aterramento conduzam a água pluvial em direção aos
canais de drenagem existentes e à Casa de Bombas 09, sem gerar escoamento em direção às áreas
lindeiras, com especial atenção ao terreno da Estação de Tratamento de Efluentes (ETE) Sarandi do
Departamento Municipal de Água e Esgotos (DMAE).

9.4 Adotar todas as medidas cabíveis para garantir a conservação dos canais de drenagem existentes em
seu estado atual, sobretudo quanto à estabilidade dos taludes, evitando também o carreamento de
materiais e o possível assoreamento.

9.5 Qualquer prejuízo gerado pela atividade ao sistema de drenagem deverá ser revertido ou remediado às
custas do empreendedor.

9.6 Vedadas atividades que gerem aumento de vazões pluviais, tais como impermeabilização de
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solo com pavimentação ou implantação de telheiros, sem autorização do setor responsável pela
drenagem pluvial.

9.7 Qualquer intervenção nos canais de drenagem existentes somente será permitida mediante autorização
ou aprovação de projeto junto ao setor responsável pela drenagem pluvial.

9.8 Por ocasião da análise de etapa de Estudo de Viabilidade Urbanística (EVU) de urbanização futura da
área, deverão ser emitidas novas diretrizes, com base na legislação vigente, sobretudo quanto ao
controle da drenagem urbana (Decreto nº 18.611/2014). Face à localização dentro do Pôlder 09, as áreas
a urbanizar deverão ser elevadas, no mínimo, até a cota de 3 (três) metros para que possam ser
futuramente ocupadas, incluindo o sistema viário.

10 Quanto à Estação de Tratamento de Efluentes (ETE) Sarandi:

10.1 Adotar medidas preventivas que evitem uma possível invasão da fauna silvestre nas instalações da
Estação de Tratamento de Efluentes (ETE) Sarandi.

10.2 Manter e garantir boas condições de trafegabilidade da via de acesso à ETE Sarandi, com vistas ao
trânsito de veículos leves e pesados (essa via de acesso corresponde à projeção de ampliação da Av.
Fernando Ferrari).

10.3 Promover ações envolvendo a diretriz viária referente ao futuro prolongamento da Av. Fernando Ferrari,
de maneira que essa via fique acima da cota de coroamento do sistema de proteção contra cheias,
garantindo o livre e ininterrupto acesso à Estação de Tratamento de Efluentes (ETE) Sarandi.

11 Quanto à infraestrutura urbana, caso aplicável:

11.1 Aprovar na Comissão Técnica de Análise e Aprovação de Parcelamento do Solo (CTAAPS), os projetos
executivos de infraestrutura das medidas viárias que alterem a geometria das vias públicas.

11.2 Eventual remanejo das redes de infraestrutura e passeios públicos deverá ser previamente autorizado
pelos órgãos competentes, sendo o empreendedor responsável pelos custos envolvidos e atendimento
da legislação pertinente.

11.3 As vias que forem danificadas durante o processo de implantação do empreendimento deverão ser
recuperadas pelo empreendedor, sob fiscalização da Secretaria Municipal responsável pelas vias.

12 Quanto à saúde pública:

12.1 Implementar Programa de Prevenção e Controle de Roedores e Vetores e Plano de Ações de Educação
Ambiental e de Gestão Ambiental, com monitoramento permanente, de modo que a presença de
roedores e vetores seja nula ou sem relevância para a transmissão de doenças, considerando o cenário
epidemiológico de Porto Alegre.

13 Quanto à preservação ambiental:

13.1 Prever qualquer fator que possa contribuir com a contaminação do solo e água subterrânea, tomando
todas as medidas necessárias para evitar qualquer tipo de contaminação.

13.2 Identificar e relacionar as oportunidades de melhoria ambiental favoráveis às rotinas operacionais e de
serviços do empreendimento, visando à minimização de falhas, redução de desperdícios, controle do
impacto ambiental, promovendo a preservação do meio ambiente. O documento deverá ter parecer
conclusivo acerca das metas e objetivos alcançados.

Com vistas à renovação da LICENÇA DE OPERAÇÃO, o empreendedor deverá apresentar:
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Com vistas à renovação da LICENÇA DE OPERAÇÃO, o empreendedor deverá apresentar:

1 Requerimento de Licença Ambiental solicitando a renovação da Licença de Operação.

2 Cópia da última licença ambiental emitida.

3 Cadastro disponível em: https://prefeitura.poa.br/carta-de-servicos/licenca-de-operacao-lo.

4 Cópia do cartão ou carimbo do CNPJ ou cópia do CPF.

5 Apresentar relatório ambiental da situação atual do local.

6 Relatório com parecer conclusivo da cota de aterramento atingida até o presente momento, comparando
com o projeto apresentado na SMAMUS e indicando a vida útil deste aterro.

7 Relatório compilado com os resultados dos monitoramentos sazonais de fauna silvestre, realizados
durante o período de 2 (dois) anos, acompanhado da Anotação de Responsabilidade Técnica (ART) do
responsável técnico pela realização.

8 Tabela com os resultados das medições das placas de recalque, bem como relatório conclusivo das
implicações do recalque monitorado no futuro uso da área.

9 Comprovantes de tratamento, retorno ao fabricante ou destino final dos resíduos sólidos e líquidos
gerados no empreendimento no período de validade desta Licença, bem como Manifestos de Transporte
de Resíduos (MTRs on-line), se for o caso.

10 Licenças ambientais, em vigor, das empresas que realizam a coleta dos resíduos sólidos e das unidades
de tratamento ou destino final.

11 Plano de Gerenciamento de Resíduos Sólidos da Construção Civil (PGRCC) atualizado, em
conformidade com o Termo de Referência disponibilizado no endereço eletrônico da SMAMUS,
acompanhado das respectivas Anotações de Responsabilidade Técnica (ARTs) dos responsáveis pela
sua elaboração e execução.

12 Documento relacionando as melhorias na preservação ambiental, obtidas mediante práticas favoráveis,
minimização de falhas, redução de desperdícios e o controle do impacto no meio ambiente, durante a
operação do empreendimento, informando o responsável pela compilação desses dados.

Esta licença só é válida para as condições acima contidas e até a data de 16/04/2029, a contar da presente data.
Caso algum prazo estabelecido for descumprido, ou os dados fornecidos pelo requerente não corresponderem
à realidade, este documento perderá a validade.

O não atendimento a notificações emitidas pela Secretaria Municipal do Meio Ambiente poderá acarretar o
cancelamento da licença.

A presente licença não dispensa nem substitui nenhuma autorização, licença, certidão ou alvará, de qualquer
natureza, exigidos pela legislação federal, estadual ou municipal.

Esta licença deverá estar disponível no local da atividade licenciada para fins de fiscalização.

Porto Alegre, 16 de Abril de 2025

Júlia Bueno Zardo
Secretário Municipal do Meio Ambiente e da

Sustentabilidade

OBS. A renovação da licença deverá ser requerida com antecedência de 120 dias da expiração do prazo de validade.
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